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ILUSTRISSIMO SENHOR PREGOEIRO DO MUNICÍPIO DE CHAPADINHA-MA 

 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº0274/2025 

Ref: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 001/2025. 

 

 

INSTITUTO DE ENSINO VALE DO MUNIN LTDA, inscrita no CNPJ nº 

33.149.464/0001-13, apresentando no articulado as razões de sua irresignação, pessoa 

jurídica de direito privado devidamente qualificada no Pregão Eletrônico em referência, 

vem, respeitosamente, à presença de Vossa Senhoria, por intermédio de seu 

representante legal que esta subscreve, de forma tempestiva, do edital 001/2025 SRP e 

nos termos da Lei nº 14.133/2021, apresentar 

 

CONTRARRAZÕES AO RECURSO ADMINISTRATIVO 

 

Interposto pela empresa 

 

FUTURA INFORMÁTICA COMÉRCIO E SERVIÇO LTDA, pessoa jurídica de direito 

privado, inscrita no  CNPJ/MF sob nº 10.966.249/0001-00; 

 

para tanto, as razões abaixo delineadas. 

 

1. TEMPESTIVIDADE: 

 

Versa a Nova Lei de Licitações que o prazo para Contrarrazões é de três dias após a 

divulgação do Recurso. 

 

Art. 165. Dos atos da Administração decorrentes da aplicação desta Lei cabem: 
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I - recurso, no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da data de intimação ou de 

lavratura da ata, em face de: 

(...) 

§ 4º O prazo para apresentação de contrarrazões será o mesmo do recurso e terá 

início na data de intimação pessoal ou de divulgação da interposição do recurso. 

 

2. BREVE SÍNTESE FÁTICA DO CERTAME:  

 

Trata-se de Recurso apresentado pela empresa supramencionada em face de 

decisão que habilitou a Recorrida, o processo cujo objeto visando o REGISTRO DE 

PREÇOS PARA FUTURA E EVENTUAL CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA CAPACITAÇÃO 

DE PEDAGÓGICA, COM FORMAÇÃO CONTINUADA PARA OS PROFISSIONAIS DA 

EDUCAÇÃO DA REDE PÚBLICA MUNICIPAL DE CHAPADINHA-MA”. 

Sobre decisão que habilitou esta Recorrida.. 

 

3. DAS CONTRARRAZÕES RECURSAIS. 

Os Recorrentes impugnam a habilitação desta Recorrida alegando que não 

atendeu o Princípio da Vinculação do Instrumento Convocatório. 

Alega que esta Recorrida não apresentou certidões descritas em itens do edital :  

10.2.4; Prova de inexistência de débitos inadimplidos da pessoa jurídica e física 

perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva 

com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943 e Certidão de Débitos 

Trabalhistas pessoa física e pessoa jurídica expedida com base na Portaria MTP Nº 

667/2021 de 08 de Novembro de 2021; 

Prova de inexistência de débitos inadimplidos da pessoa física perante a justiça 

do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito e 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho,aprovada pelo 

Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

As certidões apresentadas são unificadas e contemplam todos os requisitos 

solicitado, FORAM APRESENTADASS NAS PÁGINA 22 A 33 DA HABILITAÇÃO; 
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QUANTO A CERTIDÃO: Prova de inexistência de débitos inadimplidos da pessoa 

física perante a justiça do trabalho, mediante a apresentação de certidão negativa ou 

positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do 

Trabalho, aprovada pelo Decreto- Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; CERTIDÃO 

CONTEMPLADA NA PÁGINA 34 DA HABILITAÇÃO; 

QUANTO A CERTIDÃO DE DÉBITOS TRABALHISTAS SOLICITAMOS A ABERTURA 

DE PRAZO PARA JUNTADA, CONSIDERANDO SANEAMENTO DESTA EM SEDE DE 

DILIGÊNCIA. 

(Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º); 

Art. 64. Após a entrega dos documentos para habilitação, 

não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para: 

 

I - complementação de informações acerca dos 

documentos já apresentados pelos licitantes e desde que 

necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 

certame; 

 

II - atualização de documentos cuja validade tenha 

expirado após a data de recebimento das propostas. 

 

 

O Pregoeiro quando da análise dos documentos procedeu de forma legal 

e correta quanto a sua classificação e habilitação. Contudo, haja vista a 

apresentação de Recurso Administrativo pela Recorrente urge a Recorrida, 

qualificada preambularmente, contestar o mérito das razões acostadas ao 

processo administrativo do certame, em especial após a análise das mesmas. 

Portanto, a pequena omissão em não apresentação das certidões 

trabalhistas podem ser atenuadas com o saneamento acatado pelo Pregoeiro, 

com a consequente atenuação do formalismo do procedimento licitatório. 

Neste sentido a jurisprudência já pacificou o entendimento do Princípio 

do Formalismo Moderado. 
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APELAÇÃO. Mandado de segurança. Licitação. Pretensão à declaração de nulidade 

do ato administrativo que inabilitou o licitante por falha formal relacionada à 

apresentação dos comprovantes de recolhimento da caução no envelope errado, sendo o 

vício passível de correção no curso do procedimento licitatório. O princípio da formalidade 

moderada deve nortear a Administração Pública, possibilitando a excepcional dispensa de 

exigências puramente formais em casos como o presente, quando não houver qualquer 

prejuízo ao processo licitatório. A decisão administrativa que inabilitou o impetrante, ao 

optar pelo excesso de formalismo diante de um vício sanável, violou razoabilidade e 

proporcionalidade. O interesse público e a busca pela proposta mais vantajosa devem 

prevalecer em detrimento ao rigor formal desarrazoado. Sentença reformada, para 

conceder a segurança pleiteada, determinando a habilitação do apelante na licitação. 

Recurso provido. (TJ-SP - Apelação Cível: 1000444-06.2023.8.26.0262 Itaberá, Relator: 

Antonio Celso Faria, Data de Julgamento: 15/12/2023, 8ª Câmara de Direito Público, Data 

de Publicação: 15/12/2023) (grifo nosso). 

 

Por todo exposto, conclui-se que, a Recorrente faz alegações infundadas 

sobre a possibilidade de utilização da desoneração, demonstrando o seu total 

desconhecimento sobre a legislação que rege o benefício e os casos aos quais 

pode ser aplicado. 

Ora, a Recorrente deveria ter estudado melhor o tema, pois caso o tivesse 

feito, teria “poupado” o pregoeiro e equipe de apoio de analisar e julgar recurso 

totalmente descabido e que carece de fundamentação legal e embasamento 

fático, atrasando injustificadamente a conclusão do certame. 

Ante o exposto, justifica-se a manutenção da decisão recorrida, haja vista 

que não houve qualquer ilegalidade no certame. 

 

4. DOS PEDIDOS: 

À vista do exposto, confiante na atenção e eficiência com que tem sido 

direcionada a presente licitação, requer a V. Sa., com acatamento e respeito, que 

seja acolhido o pedido de saneamento que Vossa Excelência realize diligência 

para apresentação das certidões trabalhistas, após que seja mantida a decisão 

que declarou vencedora esta Recorrida , negando provimento TOTAL ao recurso 

administrativo interposto pela empresa FUTURA INFORMÁTICA COMÉRCIO E 

SERVIÇO LTDA, Forte nessas razões, portanto, demonstrado e comprovado o 
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pleito e cabal preenchimento de todos os requisitos de habilitação, bem como 

que a proposta da Recorrida foi declarada vencedora justamente por atender 

simultaneamente as referidas exigências e o interesse público, requer-se o 

prosseguimento as demais fases de adjudicação e homologação do certame em 

favor da Recorrida. 

 

Em caso, de rejeição que seja remetido o processo para Autoridade de 

Julgamento Superior. 

 

SOLICITAMOS LÍDIMA JUSTIÇA. 

 

Nestes termos 

Pede deferimento. 

 

Vargem Grande-MA  13 de março de 2025. 

 

 

Representante Legal 

SOCORRO DE MARIA OLIVEIRA COSTA 

CPF nº 764.179.993-00 

RG nº 034439162007-8 SSP/MA 

 

 




































